
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRl13 1rNAL ]iEGloNAL ELEITOliAL DA PARAiBA

SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRATO N' 30/20 1 8 - TRE/PB
Processo SEI n" 0001217-84.2018.6.15.8000

CONTRAro DE GERENCiAMENTO DE
ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS QUE FAZEM ENTRE SI
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA E A
EMPRESA PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRES,\RIAL LIDA

Aos vinte dias do mês de agosto de dois mil e dezoito, compareceram. de um lado,
o TRIBO'NAL REGIONAL ELE[T01{AL DA PARAIBA, CNPJ Ro 06.017.798/0001-60, CC
foro na cidade de Jogo Pessoa, situado na Av. Princesa lsabel, n' 201, Tambiá, Estado da Paraíba.

CEP 58.020-911, neste ato representado por seu Secretário de Administração e Orçamen
VALTER FELIZ DA SIL'b'A, brasileiro. casado, RG n' 932.907--SSP/PB, CPF n' 468.408.184-20,

doravante designado COl\TRATANTE ou simplesmente TRE/PB e, de outro lado, a empresit
PRINtE CONSULTORIA F: ASSESSORIA EM.PRESARIAL LIDA, CNPJ üo 05.340.639/0001
30, estabelecida na Calçada Canopo, 1 1 -- 2' andar -- sala 03 -- centro apoio ll - Alphaville, CEP:
06.502-160, Salltana dc Pamaíba -- SP, telefones: (19) 3518-7000, e-mail
flavia.moreira@aprimebenefícios.com.br, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato
representada por LEONARDO HENRIQl-rE GENE, Analista em Licitações Públicas, portador do
RG n' 30.962.173-2-SSP/SP e CPF n' 289.150.728-20, d:aqui por diante designada
CONTRATEI)A, que têm, entre si, justo e avançado, e celebram, por força do presente instrumento
c de conformidade com o disposto na Lei oo l0.520/2002, no Decreto Do 3.555/2000, Decreto oo
5.450/2005 e, no que couber, na Lei Ho 8.666/1993 e suas alterações, o presente CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAtSt'LA PRl\LEIRA - DO OBJF.TO

1.1 - 0 presente contrítto tem por objeto a prestação dos serviços de implantação, intemtediação e
administração de um sistema informatizado e integrado, com utilização de cartão magnético de
gerenciamento, para aquisição de combustíveis (gasolina, álcool e óleo diesel) para os veículos
oficiais (automóveis tipo passeio, pickups, vens e caminhões) que compõem a frota do TRE-PB,
bem como o abastecimento das Unidades Geradoras dc Energia (da Secretaria e do Fórum Eleitoral
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da Capital) e dos veículos à disposição deste Regional, a ser realizado de acordo com o estabelecido
leste instrumento e no Termo de Referência n' 03/2t)18 -- SETRAN, Anexo l do Pregão

Eletrânico n" 25/2018 TRE-l'B, Oque passa a fazer parte integrante deste ajuste:

ndependentemente de transcrição.

CLAI 'SI TLA SEGtrNDA DA EXl:CUÇÁO

2.1 - O serviço objeto deste contrato wrá realizado por execução indiíeta, no regime de empreitada
por preço unitário.

CLAIJSIJLA TERCEIRA DoS F:NCARGOS DO CONTltATANTI

3.1 - O CONTRATANTE se obriga a:

a) promover, através do Gestor designado, o acompanhamento do scn'iço contratado, sob os
aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
:omunicando a ocorrência de quttisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por

parte da CONTRATADA

b) solicitar a emissão dos dispositivos eletrânicos, magnéticos ou de tecnologia similar na
quantidade suficiente para o devido funcionamento do sistema de gerenciamento;

c) fornecer a relação dos veículos que serão cadastrados e autorizados a utilizar os serviços postos à
disposição do CONTRATANTE, bem como comunicar à contratada as substituições, inclusões,
exclusões ou qualquer alteração na composição da frota que venha a produzir efeitos no sistema
informatizado de gerenciamentol

d) notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições
no fornecimento dos produtos e/ou prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção;

e) fornecer à CONTRARIADA todas as informações importantes c pertinentes ao referido contrato,
em tempo hábil, sem qualquer forma dc reserv:t ou censura;

f) proporcionar as facilidades necessárias ao bom cumprimento das obrigações contratadasl

g) arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, que será
providenciada pela Administração até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, nos termos do art.
20, do Decreto Ho 3555, de 08/08/2000:

h) utilizar, no acompanhamento da execução contratual, um livro específico para o registro das
entuais ocorrências ou outro instrumento hábil (e-mail, notificações etc.), desde que preserve o

histórico dos acontecimentos para futura análise por parte do Tribunal;

) observar para que, durantc a vigência contratuitl, sejam mantidas todas as condições de
hztbilitação e qualificação exigidas na contratação, bem como sua compatibilidade com
obrigações assumidas;

j) cfctuar o pagamento à CONTRAI'ADA de acordo com as condições estabelecidas no presente
contrato.
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CLAt 'SI.:LA QUARTA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização do serviço serão realizadas de acordo com o
estabelecido na Portaria DG n' 1 8/20 1 8 -- TRE-PB/PTRE/DG, do Tribunal Regional Eleitoral da
P

4.2 - Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva rcsÍ)onsável pela execução de todo o
serviço, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço ajustado,
diretamente ou por prepostos designados.

PARA(;RAFO PRINIEIRO -- Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pelo Fiscal

a) cumprir e íàzer cumprir o club disciplina a Portaria DG n' 1 8/20 1 8 -- TRE-PB/PTRE/DG=

b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contratos

c) comunicar à Secretaria de /\dministração e Orçamento do Tribunal, de imediato, todo c
qualquer dcscumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações passíveis de
contratual e/ou aplicação dc penalidades;

d) considerar as normas previstas no Código de Etica dos Servidores do Tribunal Regional
Eleitoral da Paraíba, instituído pela Resolução n' 21/2014 - TRE/PB

PAliAG RAPO SEGUNDO Caberá ao Fiscal do Contrato

a) cumprir e fazer cumprir o quc disciplina a Portaria r)G n' 1 8/2018 -- TRE-PB/PTRE/l)G
b) acompanhar a execução do contrato, registrando os pontos críticos encontrados, inclusive
com a produção de provas, para instruir possível procedimento visando à aplicação de sanção

trai

:) recusar os serviços executados em desacordo com c} pactuado e determinar a suzt
substituição;

d) comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com comprovantc de recebimento
l scr juntado aos autos, eventuais irregularidades na execução contratual, estabelecendo prazo
para solução;

e) observar as normas previstas no Código de Ética dos Servidores do Tribunal Regional
Eleitoral da Paraíba, instituído [)cla Resolução n' 21/20 14 -- TRE./PB.

CLAI.:sLiLA QtrlxTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTA.\FADA

L
5.1 - A CONTRAI.ADA se obriga a:



1.1 executar os serviços contratados em plena conformidade com o estabelecido neste instrumento
e no Termo de Referência n' 03/2018 - SETRAN, Anexo l do Pregão Eletrõnico n' 25/2018 Trai
PB

5.1.2 indicar un] representante para scr o interlocutor, junto ao CONTR.AllANTE, das questões
relacionadas ao serviço contratado:

5.1.3 responsabi]izar-se integralmente pe]o serviço contratado, nos termos da legislação vigente

5.1.4 permitir o acesso dos servidores do CONTRATANTE, via internet, ao sistema de
gerenciamcnto de abastecimento dos veículos;

5.1.5 garantir a veracidade dos dados registrados e armazenados no sistema de gerenciamcnto, bem
como os apresentados em relatórios:

5.1 .5.1 no caso de equívocos ou distorções, a CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios
quc possibilitem a identificação das anomalias, em tempo hábil de correção.

5.1.6 agilizar a imediata correção das falhas apontadas pelo CONTRATANTE:
execução do contrato.

5.1.7 ministrar, sem qualquer ónus adicional para o CONTRAllANTE, todos os treinamentos
.safios aos gestores/fiscais operacionais do contrato, bcm assim aos demais usuários

envolvidos, com vistas a garantir a devida utilização do sistema em comento, bcm como
disponibilizar, caso haja, uma cópia do manual de utilização do sistema de gestão;

5.1 .8 garantir a manutenção permanente do sistema dc modo a não incorrer em descontinuidade dos
serviços, bem como todas as despesas e custos diretos e indiretos, requeridos para sua execução do
serviço contratado;

5.1.9 disponibilizar suporte técnico com atendimento 24 horas e a fim de garantir toda e qualquer
comunicação entre as partes, fornecendo sempre quc necessário as devidas instruções aos usuários
do sistema

5.1.10 permitir a troca periódica ou validação de senha pessoal de acesso aos aplicativos do sistemas

5.1.11 disponibilizar sem qualquer custo adicional todas as atualizações e alterações do sistema

5.1.12 fornecer, mensalmente, para fins de pack-up, em mídia eletrõnica ou outro meio, todos os
dados dos eventos cadastrados no sistema informatizados

5.1.13 incluir estabelecimento em sua rede de credenciados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, a contar do recebimento d:t solicitação do CONTRAI:A.NTE.

5.1.13.1 não sendo possível o credcnciamento, nesse prazo, a CONTRATADA deverá
submeter à análise do CONTRATANTE as devidas justificativas.

5.1.14 fornecer sempre que solicitado pelo CONTRATANTE os dispositivos eletrânicos:
magnéticos ou de tecnologia similar indispensáveis às transaçõcs objcto do presente contrato, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento do respectivo pedido;

5.1.15 garantir que os preços cobrados na rede credenciada, pítra pagamento, terão como limite o
preço de venda à vista; &



5.1.16 responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de
tritnsporte resultante da execução do contratos

5.1.17 assegurar, em caso dc pane na rede elétrica do estabelecimento credenciado, defeito nos
equipamentos c/ou qualquer outra ocorrência que impossibilite o registro infomiatizado e integrado
das informações no momento do abastecimento ou serviço, a realização do procedimento por meio
alternativo, preservadas as informações previstas no registro eletr6nico;

5.1.18 fiscalizar os serviços prestados pela rede dc postos credenciados objetivando garantir um
ível satisfatório de qualidade, acompanhando a divulgação dos postos autuados e/ou intcrditados

pela Agência Nacional de Petróleo por problemas de qualidade do combustível fornecido, e divulgam

nediatamcntc ito CONTRATANTE;

5.1.18.11 caso algum dos postos credenciados pela CONTRATADA constar da relação
divulgada pela ANP, a mesma deverá providenciar um novo credenciamento para substituir o
ntcrior no prazo máximo dc 15 (quinze) dias.

5.1.19 responder pelas despesas dc tributos, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outras, ainda que não previstas no

itrato, resultante da execução do olÜeto deste ajuste.

5.1.20 manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas e todas as condições exigidas para a coiltrataçãol

5.1.21 responder pelo extravio de qualquer bem do TRE/PB, quando apurada em processo
dministrativo sua responsal)ilidade, sem prejuízo de outras sanções cabíveisl

5.1.22 manter sigilo sobre toda e qualquer informação interna da CONTRATANTE que vier a ter
cm função do serviço objeto deste contrato;

5.1.23 responder pelos danos causados ao TRE/PB ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na
execução do serviço contratado:

5.1.24 indenizar qualquer dano ou prquízo causado ao TREIPB, ainda quc involuntariamente, pelos
seus funcionários ou pela omissão dos mesmos no desempenho de suas tarefas:

5.1.25 apresentar, no Protocolo Gerítl do TRE./PB, a NOTA FISCA17FAI'URA do serviço realizado;

5.1.26 apresentar, juntamente com a NOTA FISCAL/F/\:l'URA do serviço executado, prova da
regularidade fiscal para com a Seguridade Social (CND), com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (CRF) e com as Fazendas Municipal, Estadual c Federal, sendo esta através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como a
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso estes documentos não estejam disponíveis no
SI(:AF e no sítio da .Justiça do Trabalho;

5.1.27 não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do serviço contratado, sc
prévia autorização do Tribunal

5.1.28 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia
anuência da CONTRATANTE. L



CLAI.iStiLA SEXTA DAS COMI)IÇOES PARTICLILARES

6.1 - O CONmANTE não sc responsabilizará por quaisquer serviços que venham a ser
balizados pela CONTRATmA, sem que tenha sido previsto neste contrato ou fora de sua vigência;

6.2 - É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da

CONTRATADA a documentação (lue comprove o carreto e tempestivo pagamento de todos os
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato;

fi.3 - CONTRATmA autoriza o CONTRATANTE, desde já, de forma irrevogável e irretratável, a
compensar dos créditos futuros que venha a ter em face do serviço objeto do presente contrato os
danos ou prejuízos causados ao TRE/PB não cobertos pela garantia contratual, nos termos do art
368 e seguintes do Código Civil

fi.4 - Os estabelecimentos que fizerem parte da rede credenciada (postos de combustíveis) deverão
ser reeml)ousados pela CONTR/q:leDA, inexistindo qualquer relação financeira entre
estabelecimento que integrar a rede credenciada e o CONTRATANTE;

6.5 - O CONTRATANTE não fica obrigado a adquirir os combustíveis, óleos lubrificantes e
]crivados na totalidade das quantidades estimadas no Tempo de Referência Ro 03/2018 -- SETRAN:
6.6 - Havendo divergência entre o contrato e o termo de referência. prevalecerá o constante
neste j1ltimo.

CLÁSULA SÉTINIA DA REI)l: CliEDENCIADA

7.1 - A CONTRATADA deverá possuir postos de abastecimentos credenciados em todo o Estado da
Paraíba, os quais devem abranger, no mínimo 70% (oitenta e cinco por cento) dos municípios-sede
de Zona Eleitoral do interior (conforme endereços do anexo ll do Termo de Referência n' 03/2018

SETRAN).

7.1.1 A contratada deverá possuir, no mínimo, 3 (três) postos credenciados na cidade de Jogo
Pessoa

7.2 - Quando necessário, os veículos serão abastecidos reparados cm estabelecimentos credenciados

pela CONTRATmA em outros Estados, sendo desnecessária qualquer prévia autorização.

CLAI.:GULA OITAVA - DO PREÇO

8.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor referente ao consumo mensal dos
combustíveis, deduzido o valor referente à Taxa de Administração cle -0,algo (menos zero vírgul
zero um por cento).

8.3 - Os valores anuais estimados da contratação são os seguintes:
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iTr:rçi l UND l OiSCRia'iiNAÇÃO
\FLOR

ESTIMAI)O l)O
ITEM

o 1

=
SERV GEREXCIAMEXTO P'ARA AQuisiÇÃO DE
' ' '' ' (gasolina, álcool c óleo diesel)

C( )NI BUSTIVEIS
RS 180.196,0

\ALol{ GLOBAL ESTINIAI)O l).A CONTRATAÇÃO R$ 181). 196,07

8.3.1 - O valor global acima é meramente estimativa para fins de previsão orçamentária:
podendo ser alterado dc acordo com o desenvolvimento das atividades deste Regional, nãc
cabendo à CONTRA:l.ADA pleitear judicial ou extrajudicialmcnte a ocorrência dc quaisquer
supressões desses serviços quc impactem nesse valor.

CLÁITSULA NONA - 1)0 PAGA\LENTO

9.1 - O pagamento será efetuado zttravés de OBC - Ordem 13ancária de Crédito, OBB - Ordem

Bancária para Banco ou Ordem Bancária para Pagamento dc Futuras com Código de Barras, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou 20 (vinte) dias corridos, contados da apresentação da Nota
Fiscal/Futura, conforme o valor da contratação seja inferior ou superior, respectivamente ao limi
previsto no art. 24, 11, da Lei n' 8.666/93, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5' da

lesma Lei

9.1.1 - A Nota Fiscal/Futura/Boleto Bancário com código dc barras, relativo ao serviço efetivamente
xecutado, deverá ser apresentado iio Protocolo Geral do TRE/PB, acompanhado da declaração de

conta-corrente própria, na qual deseja receber o referido pagamento, com a identificação da
instituição financeira, nome c prefixo da agência corresponder

9.1.2 - A comprovação da regularidade fiscal, para o pagamento, será verificada por meio do SICAF
:lo sítio da Justiça do Trabalho;

9.1.2.1 - Na impossit)ilidade cie o CONTRATmT'E ter acesso ao SICAF e/ou ao sítio da
Justiça do Trabalho, :t comprovação da rcgu]aridade fiscal deverá ser rea]izada mediante a
apresentação, pela CONTRATADA, da documentação descrita no itcm 5.1.26 da

CLÁUSULA QUINTA

9.1 .3 - A Nota Fiscal/Fatura será analisada pelo respectivo Gestor e atestada, se for o caso;

9.1.3.1 - O Contratante se reserva ao direito dc não efetuar o pagamento w, no ato da
atestação da nota fiscal/fatura por parte do gestor do contrato, este verificar que o serviço foi
executado em desacordo com o especificado no ajustem

9.1.3.2 - Havendo erro Ra nota fiscal/natura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da
despesa, aquela será dcvolx-ida e o pagamento ficítrá pendente até que a contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á,
após a regularização da situação e/ou rcaprcsentação da nota tiscal/futura, não acarretando
:qualquer ónus para o Contratante. L



9.1.3.3 - O CNPJ constante da nota fiscal/natura deverá ser o mesmo indicado na

proposta/nota de empenho, sob pena dc não ser efetuado o pagamento;

9.2 - O CONTRAI'ANTE poderá reter ou glosar o pagamento, sem prquízo das sanções cabíveis,
ldo a CONTRAI.ADA

9.2.1 - Não produzir os resultados, deixar dc executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida a atividade contratada

9.2.2 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço:
ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada

9.3 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado, o
documento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser
apresentado à Administração

9.4 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB procederá à atualização
financeira diária de seus débitos, onde os juros de mora serão cttlculados à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, conforme a seguinte fórmula:

365

Ond

EM = 1 x N x VP

l = Índice de atualização financeiras
TX = Percentual da taxa de juros de mc

EM = Encargos moratórios.

9.5 - Nenhum pagamento será eíetuado à CONTRATmA, enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira quc Ihe for imposta, em virtude de aplicação de penalidade, nos
termos do art. 86, caput e $2o c $3o e/ou art. 87, $1', da Lei n' 8.6fi6/93, sem que isso gere direito a
reajustamento de preços

CLAtíSL'LA DE(:IMA - DO RECOLHll\'LENTO DO INIPOST0 E DAS CONTRIBI.LIÇÕES

10.1 - Dc acordo com o disposto na Instrução Normativa SRF Do 480 de 15 de dezembro de 2004,
será retido, na fonte, o imposto sobre a renda da pessoa jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição
sobre o lucro líquido (CSLL), a contribuição para a Seguridade Social (COXINS) e a contribuição
para o PIS/PASEP, sobre o pagamento efetuado à pessoa jurídica contratada, pela prestação do
serviço, objeto deste contrato, observando os procedimentos previstos nessa Instrução Normativa;

1 0. ] . 1 - Caso a pessoa jurídica contratada seja optantc do "SIMPLES" esta não ficará sujeita à

retenção prevista na Instrução Normativa retro mencionada.

IO.1.2 - Consoante disciplina o art. 6o, $ 2o, da Instrução Normativa RFB Ro 1.234/2012, as
empresas optantes do Simples Nacional, as instituições de educação e de assistência social
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sem fins lucrativos, bem como as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural

científico e às associações civis, a que se referem os artigos 12 e 15 da Lei Ro 9.532/97,
deverão, no primeiro pagamento, apresentar ao CONTRATANTE declaração assinada por
scu represente legal, de acordo com os modelos dos Anexos 11, 111 ou IV da referida norma.

IO.1.3 - As entidades beneficentes de assistência social, previstas nos incisos 111 e IV do art. 4'
da Instrução Normativa RF13 Do 1.234/2012 que atuam nas árezts da saúde, da educação e da
assistência social deverão apresentar, juntamente com a declaração constante dos Anexos
ou 111 da citada norma, o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas):

:pedido pelos Ministérios das respectivas áreas de atuação da entidade, na forma
estabelecida pelo Decreto n' 8.242, dc 23 de maio de 2014.

I0.2 - Com base nos preceitos da legislação municipal correspondente, será retido, na fonte, o ISS
sobre o valor do serviço prestado.

CLAtTSULA DECIDIA PRINIEIRA - DO PRAZO DE VI(;ENCI.\

1.1 - 0 presente contrato terá como prazo de vigência 12 (doze) meses contar do dia 0+ de
setembro de 21)18, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitada sua duração a
60 (sessenta) meses, conforme disposto no art. 57, 11, da Lei Do 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCl\IA SEGUNI).\ l)AS ALTERACOES

12.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos na seção 111, do capítulo 111 d
Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA DOTAÇÃO ORÇANIENTÁRIA

13.1 - A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta dos recursos específicos
consignados no Programa dc Trabalho 084596, Elementos de Despesa 339030 e 339039, alagados
no orçamento deste Tribunal para o exercício 2018.

PARÁGRAFO U\lCO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foram emitidas as Notas de
Empenho 2018NE000754, 2018NF1000755, 2018NE00075fi, todas emitidas em 20 de agosto de
20 18, à conta da dotação especificada nesta cláusula
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CLAtiSULA DECIMO Qt.JANTA - l)AS PE\ALIDADES 1.: 1)0 DESCONTO DO VALOR DA
)[UI.TA

14.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRAI)\DA as penalidades previstas no artigo 28
do Decreto Ho 5.450/2005. A Administração poderá, :linda, a seu critério, utilizar-se
subsidiariamente das sanções previstas na Lei n' 8.666/93, no que couber.

14.2 - Fica estabelecido como falta grave, caracterizado como falha em sua execução, a r
manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, que poderá
dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação da multa compensatória estabelecida no
tcm 14.3 e do impedimento para licitar e contratar COH a União, nos termos do art. 28 da do
Decreto n' 5.450/2005

14.3 - Com fundamento no art. 28 clo Decreto n' 5.450/20o5, ficará impedida de licitar e contíatar
com a União e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
demais dominações legais e de multa compensatória dc até 30% (trinta por cento), no caso de
ncxecução total, sobre o valor total da contratação, ou de até 15% (quinze por cento), no caso de
nexecução parcial, sobre o valor do saldo da contratação, a Contratada que:

14.3.1 - Apresentar documentação falsa

14.3.2 - Ensejar o retardamento da execução do seu objcto;

14.3.3 - Falhar ou fraudar na exccução do contrato;

4.3.4 - Comportar-se de modo inidõneo

14.3.5 - Fizer declaração falsa

14.3.6 - C:ometer fraude fiscal; e

14.3.7 - Não mantiver a proposta.

14.4. Para os fins do item 14.3.4, reputar-se-ão inidâneos atou como os descritos nos ans. q), 92,
93, 94, 95 e 97 da Lei n' 8.fi66/93.

14.5 - A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação,
fundamento no art. 86 da Lei Do 8.fi6fi/93, à seguinte penalidade

14.5.1 - multa moratória de:

14.5.1.1 - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) ao dia sobre o valor do contrato em
caso de atraso na execução do serviço, até o máximo de IO (dez) dias.

14.5.1.2 - Sendo o atraso superior a dez dias, configurar-se-á incxecução total da
obrigação, a ensejar a aplicação de multa compensatória, prevista no item 14.3, sem
prejuízo da aplicação da multa moratória limitada a 0,5% (zero vírgula cinco por cento),
oriunda do atraso referido no subitem anterior, bcm como da rescisão unilateral da

'ença

14.6 - As illultas moratória e compensatória poderão ser cumuladas com as sanções previstas no
tem 14.1

Z



14.7 - A intimação da aplicação tias penalidades dc advertência e de multa moratória serão
realizadas por meio de notificação

14.8 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência exclusiva da autoridade
designada nos normativos internos deste Tribunal, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo legal

14.9 - A autoridade competente, na ttplicação das penalidades previstas nesta cláusula, deverá levar
em consideração a gravidade da conduta da CONTRATADA, o caráter educativo da pena, bem

como o dano causado ao CONTRATANTE, observados os princípios da proporcionalidade, da
razoabilidade, da prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de
circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

14.10 - O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do artigo 86, $ 3o da LLC, poderá
ser descontado da garantia contratual, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente, nesta
ordem

4.11 - O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatória, deverá ser feito no prazo de
5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto
ser efetuado conforme item anterior, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês

14.12 - As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão ser rcgistradas no SICAF.

14.13 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possibilidade de o CONTRATANTE
cobrar da CONTRARADA indenização por eventuais perdas c danos.

CLÁUSULA DECIDIA QUINTA DA GARANT IA

15.1 - Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas a Contratada prestará, no prazo máximo
de lO (dez) dias a partir da assinatura do presente contrato, garantia correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor anual estimado do Contrato, por meio de qualquer uma das modalidades
descritas no art. 56, $ 1', da Lei Ro 8.666/93

15.2 - A garantia prestada pela CONTRATADA deverá assegurar o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contratos

b) prejuízos dirctos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante
execução do contrato.

=) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) obrigações trabalhistas c previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada.

15.3 - Não serão aceitas garantias em cujos temos não constem, expressamente, os eventos
ndicados nos itens a a d do item anterior.

15.4 - A garantia em dinheiro deverá scr efetuada junto à Caixa Económica Federal, devendo o
flor ser corrigido monetariamente. b



15.5 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois poí cento).

15.6 - O atraso superior a 25 (vinte c cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe os
incisos l e ll do art. 78 da Lei Bo 8.666/93

15.7 - O garantidos não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo
I'ribunal Regional Eleitoral da Paraíba com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à

15.8 - Será considerada extinta a garantia

) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
mportâncias depositadas cm dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da

Administração, mediante termo circunstanciada, emitido pelo Gestor do Contrato, de que
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contratos

b) no prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso o CONTRATANTE não
comunique a ocorrência de sinistros.

15.9 - A contratada obriga-se a apresentar nova garantia, conforme o caso, no prazo máximo de 48
(quarenta c oito) horas, antes do seu vencimento, ou da redução do scu valor em razão de aplicação
de quaisquer penalidades, ou da assinatura do temia aditivo quc implique na elevação do valor do
contrato e na prorrogação, mantendo-se o percentual estabelecido no item 15.1 desta cláusula

(

CLAL'StiLA l)ECINIA SEXTA - l)A RESCISÃO

16.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos na seção V. do capítulo lll
]a Lei 8.666/93.

CLÁLTSULA l)ACIMA SÉTl\IA 1)0 RECEBI\'lENTo

17.1 - O scwiço constante da CLÁUSULA PRIMEIRA será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de suas especificações;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade c quantidade do mesmo e consequente
aceitação.

17.2 - O serviço constante da CLÁUSULA PRIMEIRA será recebido, definitivamente, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após o scu recebimento provisório, excito se o mesmo não estiver

[n conformidade com as especificações.

17.3 - O período que medeia entre os recebimentos provisório c definitivo não suspende, para
caracterização de mora, o prazo previsto inicialmente para a sua realização, quando a
esponsabilidade pelo atraso no recebimento se der por culpa da CONTRATADA. &
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CLÁLfStJLA l)ÉCIMA OITAVA Do FUNDANIENTO LEGAL

18.1 - O presente contrato tem apoio legal no Pregão Eletrõnico Do 25/2018-TRE/PB (Processo SEI
n' 0001217-84.2018.6.15.8000) e reger-sc-á por suas cláusulas e pelos tempos da proposta da firma

:ncedora, bcm como pelo disposto na Lei n' l0.520/2002, no Decreto Ho 3.555/2000, Decreto n'
5.450/2005 e, no que couber, na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações.

CLÁt'GULA l)ÉCINIA NONA Do Foro

19.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça
Federal desta Capital

E por estar justo c acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato
lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e seu extrato será publicado no
Diário Oficial da União, Seção 3

Jogo Pessoa, 20 de agosto 2018

TRIBUNAL KECiONALttEiíOkÀL DA PARAÍBA
Valter Félix da Salva

l r,z$f
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORl] LESARIAL LIDA

fardo llenrique gene


